








































ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO

1 Habilitação jurídica:

1.1 no caso de empresário individual, inscrição no Regisro Público de Empresas Mercans, a

cargo da Juna Comercial da respecva sede;

1.2 Em se raando de Microempreendedor Individual – MEI: Cerficado da Condição de

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceiação ficará condicionada à verificação da

auencidade no sío www.poraldoempreendedor.gov.br;

1.3 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limiada -

EIRELI: ao consuvo, esauo ou conrao social em vigor, devidamene regisrado na

Juna Comercial da respecva sede, acompanhado de documeno comprobaório de seus

adminisradores;

1.4 inscrição no Regisro Público de Empresas Mercans onde opera, com averbação no Regisro

onde em sede a mariz, no caso de ser o parcipane sucursal, filial ou agência;

1.5 No caso de sociedade simples: inscrição do ao consuvo no Regisro Civil das Pessoas

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus

adminisradores;

. decreo de auorização, em se raando de sociedade empresária esrangeira em

funcionameno no País;

1.7 Os documenos acima deverão esar acompanhados de odas as alerações ou da

consolidação respecva.

2 Regularidade fiscal, social e trabalhista:

2.1 prova de inscrição no Cadasro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadasro de Pessoas

Físicas, conforme o caso;

2.2 prova de regularidade fiscal perane a Fazenda Nacional, mediane apresenação de cerdão

expedida conjunamene pela Secrearia da Receia Federal do Brasil (RFB) e pela

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referene a odos os crédios ribuários

federais e à Dívida Ava da União (DAU) por elas adminisrados, inclusive aqueles relavos à

Seguridade Social, nos ermos da Poraria Conjuna nº 1.751, de 02/10/2014, do Secreário

da Receia Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

2.3 prova de regularidade com o Fundo de Garana do Tempo de Serviço (FGTS);

2.4 prova de inexisência de débios inadimplidos perane a Jusça do Trabalho, mediane a

apresenação de cerdão negava ou posiva com efeio de negava, nos ermos do Tíulo

VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreo-Lei nº 5.452, de 1º de

maio de 1943;

. prova de inscrição no cadasro de conribuines esadual relavo ao domicílio ou sede do

fornecedor, pernene ao seu ramo de avidade e compatvel com o objeo conraual;

. prova de regularidade com a Fazenda Esadual do domicílio ou sede do fornecedor, relava à

avidade em cujo exercício conraa ou concorre;

. caso o fornecedor seja considerado iseno dos ribuos estaduais ou municipais relacionados

ao objeo conraual, deverá comprovar al condição mediane a apresenação de declaração

da Fazenda respecva do seu domicílio ou sede, ou oura equivalene, na forma da lei;
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MARINHA DO BRASIL

POLICLÍNICA NAVAL DE CAMPO GRANDE

JUSTIFICATIVA DE AUSÊNCIA DE ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR E ANÁLISE DE RISCOS

Para os fins dos presentes autos, com base no aspecto discricionário conferido à

Administração pelo art. 72, inciso I, da Lei 14.133, de 1º de abril de 2021, entende-se que a

menor complexidade do objeto enseja a prescindibilidade de estudo técnico preliminar e de

análise de riscos.

Ainda assim, consigne-se que as informações necessárias e suficientes ao pleito,

capazes de maximizar o interesse público, provendo a devida segurança transacional,

encontram-se nos artefatos documentais que compõem a instrução processual.

Rio de Janeiro, RJ, na data de sua Assinatura Digital.

CARLOS EDUARDO DA SILVA MARCULINO

Suboficial (MT)

Supervisor da Divisão de Intendência




































